
Apelação cível nº 0024839-29.2011.815.2001

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0024839-29.2011.815.2001
ORIGEM : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : José Gutemberg Mendes Leite e outros
ADVOGADO : Osmando Formiga Ney
APELADO              : Banco Industrial e Comercial S/A
ADVOGADO : Márcio Steve de Lima

 
PROCESSUAL  CIVIL – Apelação  cível  –
Embargos  à  execução  –  Cédula  de  crédito
bancária  –  Petição  inicial  –  Alegações
genéricas de excesso de execução – Art. 739-
A, § 5º, do CPC – Descumprimento – Inépcia
da  inicial  neste  ponto  –  Conhecimento  de
ofício – Discussão quanto ao suposto excesso
– Prejudicialidade – Não conhecimento.

–  Nos termos do art. 739-A, § 5º, do Código
de  Processo  Civil,  “quando  o  excesso  de
execução  for  fundamento  dos  embargos,  o
embargante deverá declarar na petição inicial
o  valor  que  entende  correto,  apresentando
memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição
liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento”.

–  A inépcia da petição inicial, ainda que em
relação  a  um  único  pedido  nela  formulado,
deve ser reconhecida de ofício pelo julgador.

–  O  reconhecimento  da  inépcia  da  petição
inicial, ainda que parcial, com a consequente
extinção  do  processo  sem  resolução  de
mérito  neste  ponto,  prejudica  o  exame  da
apelação  quanto  às  alegações  de  mérito
relacionadas ao tema.
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PROCESSUAL  CIVIL – Apelação  Cível  –
Embargos  è  execução  –  Cédula  de  crédito
bancária – Título – Eficácia executiva – Art.28,
da Lei n.º 10.931/2004 – Inicial de execução –
Requisitos  –  Planilhas  com  a  evolução
integral  do  débito  –  Preenchimento  –
Desprovimento.

–  Nos  termos  do  artigo  28,  da  Lei  n.º
10.931/2004,  a  cédula  de  crédito  bancário,
com  descrição  do  valor  do  débito,  dos
encargos  incidentes  e  acompanhada  de
planilha  com evolução  integral  do  débito,  é
título  executivo  extrajudicial  dotado  de
certeza, liquidez e exigibilidade.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, conhecer em
parte do recurso e, na parte conhecida, negar-lhe provimento,  nos termos do
voto do relator e da súmula do julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSÉ GUTEMBERG MENDES LEITE E OUTROS em face do BANCO INDUS-
TRIAL E COMERCIAL S/A, inconformados com a sentença proferida pelo MM
Juiz da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital que julgou improcedentes os em-
bargos à execução por eles opostos.

Nas razões do apelo, aduzem os apelantes a
iliquidez do título  executivo,  ante  à  ausência  de aferição  exata do “quantum
debeatur”,  por  não verificar  clareza e precisão nos cálculos apresentados na
execução. Ao fim, sustenta que foram inseridas no contrato cláusulas abusivas,
o que ensejou excesso de execução.

Sem contrarrazões (fl. 113).

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria
de Justiça opinou pelo conhecimento do apelo, mas deixou de manifestar-se no
mérito,  em face da ausência de interessse público a demandar manifestação
ministerial (fls. 132/135).

 

2



Apelação cível nº 0024839-29.2011.815.2001

É o que importa relatar. 

VOTO

Da  leitura  da  inicial,  depreende-se  que  os
embargantes  requereram,  dentre  outros  pedidos,  a  limitação  dos  juros
remuneratórios,  a  nulidade  da  capitalização  dos  juros  e  o  afastamento  da
cobrança de comissão de permanência.

Todas essas pretensões resumem-se a uma
só tese defensiva: a suposta ocorrência de “excesso de execução”. Isso porque
o acolhimento de qualquer delas importaria na redução, ou mesmo extinção do
débito executado pela instituição financeira embargada.

Com efeito,  quando  a  defesa  do  executado
consubstancia-se na existência de excesso de execução, o conhecimento dos
embargos do devedor submete-se o disposto no art. 739-A, § 5º, do Código de
Processo Civil, que estabelece:

Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito sus-
pensivo

(...)

§ 5o  Quando o excesso de execução for fundamento dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial
o valor que entende correto, apresentando memória do cál-
culo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não
conhecimento desse fundamento. (grifei).

No  caso,  contudo,  os  embargantes  não
declararam o valor que entendem correto, tampouco apresentaram planilha de
cálculo.  Limitaram-se  a  apontar  as  cláusulas  contratuais  que  entendem
abusivas, de forma absolutamente genérica,  sem indicar o reflexo econômico
que cada uma delas acarreta no valor executado.

Em sede de embargos do devedor, o excesso
de execução deve ser indicado já na inicial,  sob pena de reconhecimento de
inépcia.

Perfilha este entendimento o Superior Tribunal
de Justiça que, inclusive, em caso análogo, assentou ser inadmissível oportuni-
zar o embargante emendar a inicial, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
PROCESSO  EXECUTIVO.  EMBARGOS.  EXCESSO  DE
EXECUÇÃO. VALOR CORRETO. MEMÓRIA DE CÁLCU-
LO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EMBAR-
GOS  OU  NÃO  CONHECIMENTO  DO  FUNDAMENTO.
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EMENDA DA INICIAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA  CONHECIDOS  E  DESPROVIDOS.  1.
Fundados os embargos em excesso de execução, a parte
embargante deve indicar,  na petição inicial,  o valor que
entende  correto,  apresentando  memória  de  cálculo,  sob
pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conheci-
mento  desse  fundamento  (art.  739-A,  §  5º,  do  CPC). 2.
Com a edição da Lei n. 11.382, de 6/12/2006, norma con-
gruente com a Lei n. 11.232/2005 - por exemplo, art. 475-L,
§ 2º, do CPC -, introduziu-se nova sistemática do processo
satisfativo, estando entre as importantes mudanças a refor-
mulação dos embargos à execução para inibir, no seu nas-
cedouro, defesas manifestamente infundadas e procrastina-
tórias. 3. A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A,
§ 5º, do CPC) de não se conhecer do fundamento ou de re-
jeitar liminarmente os embargos à execução firmados em
genéricas  impugnações  de  excesso  de  execução -  sem
apontar  motivadamente,  mediante  memória  de  cálculo,  o
valor que se estima correto - não pode submeter-se à deter-
minação de emenda da inicial, sob pena de mitigar e, até
mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e efetivi-
dade  do processo  executivo. 4.  Embargos  de divergência
conhecidos  e  desprovidos.  (STJ  -  EREsp:  1267631  RJ
2012/0111352-4,  Data  de  Julgamento:  19/06/2013,  CE  -
CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 01/07/2013).
(grifei)

Em caso semelhante ao destes autos, onde o
embargante não apresentou memória de cálculo para comprovar o valor que es-
tima correto, o STJ assim decidiu:

PROCESSO CIVIL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTI-
VO  EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL
PIGNORATÍCIA.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  ALEGA-
ÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  ABUSIVAS.  EX-
CESSO DE EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE DECLA-
RAÇÃO NA PETIÇÃO INICIAL DO VALOR QUE SE
ENTENDE  CORRETO  E  APRESENTAÇÃO  DA  COR-
RESPONDENTE MEMÓRIA DO CÁLCULO. ÔNUS LE-
GAL IMPOSTO AO DEVEDOR. ARTIGO ANALISADO:
739-A,  §  5º,  CPC.  1.  Embargos  do  devedor  opostos  em
16/09/2011, do qual foi extraído o presente recurso especi-
al,  concluso ao  Gabinete  em 20/02/2013.  2.  Discute-se  a
dispensabilidade, em sede de embargos do devedor com pe-
dido de revisão contratual, da indicação do valor devido e
apresentação da respectiva memória do cálculo. 3. O pedi-
do de revisão contratual, deduzido em sede de embargos do
devedor,  tem natureza  mista  de  matéria  ampla  de  defesa
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(art. 745, V, CPC) e de excesso de execução (at. 745, III,
CPC), com preponderância, entretanto, desta última, dada
sua inevitável repercussão no valor do débito. 4. Assim, in-
cumbe ao devedor declarar na petição inicial o valor que
entende correto e apresentar a respectiva memória de cál-
culo, por imposição do art. 739-A, § 5º, CPC. 5. Divisão de
responsabilidades entre as partes, decorrente da tônica le-
gislativa que pautou a reforma do processo de execução, se-
gundo a qual, de forma paritária, equilibram-se e equani-
memente distribuem-se os ônus processuais entre credor e
devedor.  6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta
parte, provido. (STJ - REsp: 1365596 RS 2013/0042413-5,
Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:
10/09/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 23/09/2013) (grifei).

Neste sentido, tendo os embargantes, ora re-
correntes, em sua petição inicial, deixado de indicar o valor que entendem corre-
to na execução, e também deixado de apresentar a respectiva memória de cál-
culo, com o demonstrativo do alegado excesso, para viabilizar a comparação
com a planilha apresentada pelo exequente, desatendendo o disposto no art.
739-A, § 5º, do Código de Processo Civil, impõe-se reconhecer, de ofício, a
inépcia da inicial nessa parte (excesso de execução).

No mesmo sentido já decidiu o TJMG, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.
INÉPCIA DA INICIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS. EXCESSO. ARTIGO 739-A, § 5º DO CPC.
AUSÊNCIA  DE  PLANILHA  DE  CÁLCULO.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO  DOS  EMBARGOS.  RECURSO
PREJUDICADO. I. Nos Embargos à Execução, na petição
inicial, deve o Embargante apresentar memória de cálculo
que comprove o valor do excesso, a fim de adequá-la ao
disposto  no  art.  739-A,  §  5º  do  CPC.  II.  A  memória  de
cálculo  deverá  discriminar  o  método,  as  fórmulas  e  os
valores utilizados pelo Embargante para obtenção do valor
que considera como correto, comprovando, dessa forma, o
excesso na execução. III. A não apresentação da memória
de  cálculo  nos  Embargos  à  Execução  conduz  a  rejeição
liminar  dos  Embargos,  sendo  vedada  a  apresentação  de
valores  de  forma  genérica.  (TJ-MG  -  AC:
10702120249660001 MG ,  Relator: Washington Ferreira,
Data  de  Julgamento:  25/06/2013,  Câmaras  Cíveis  /  7ª
CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  01/07/2013).
(grifei).

Assim, reconhecida a inépcia da inicial nesse
ponto,  os  embargos  devem ser  extintos  em relação  ao  alegado  excesso  de
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execução, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de
Processo Civil.

Por  consequência,  resulta  prejudicada  a
análise  da  apelação  em  relação  às  teses  de  excesso  de  execução  (juros
remuneratórios, capitalização de juros e comissão de permanência).

Os apelantes suscitam, ainda, a nulidade da
execução, amparados na tese de que: a) a cédula de crédito bancário executada
não  consubstancia  título  executivo  extrajudicial;  e,  b)  não  houve  juntada  de
planilha de cálculo relativo ao valor exequendo. Os argumentos, contudo, não
prosperam.

De  acordo  com  o  art.  28,  da  Lei  n.º
10.931/2004, a cédula de crédito bancário possui natureza de título executivo
extrajudicial, líquido, certo e exigível:

“Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo
extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida
e  exigível,  seja pela soma nela indicada,  seja  pelo  saldo
devedor  demonstrado  em  planilha  de  cálculo,  ou  nos
extratos da conta corrente , elaborados conforme previsto
no § 2 .”. (destaquei).

Note-se que a  única  exigência  para  dotar  a
cédula de liquidez, certeza e exigibilidade é que ela venha acompanhada dos
extratos da conta corrente e/ou de planilha de cálculo que demonstre de forma
clara e precisa a evolução do débito.

No caso, a execução foi proposta com amparo
na cédula de crédito bancário de fls. 41/48 (autos apensos) e demonstrativo de
evolução do débito (fls. 50/52).

Nesse demonstrativo, foram apresentados os
valores das parcelas devidas, na data de seus vencimentos, com o percentual
de juros aplicados, indicação do valor devido ao final de cada mês e montante
final  apurado,  de  modo  que  os  requisitos  da  Lei  n.º  10.931/2004  foram
atendidos.

Desse  modo,  diante  da  indiscutível  eficácia
executiva  da  cédula  de  crédito  bancário,  o  recurso  não  enseja  acolhida  em
relação ao tema. 

Em face do exposto, conheço do recurso de
apelação  interposto  pelos  embargantes  e:  a) de  ofício,  reconheço  a  inépcia
parcial da inicial de embargos à execução, em relação à tese de excesso de
execução, com a consequente extinção do processo nessa parte, sem resolução
do mérito, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil;  b) julgo-o
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prejudicado em relação à tese de excesso de execução; e, c) nego provimento
noutra parte.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição a Exma. Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
01 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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